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Primordialmente, a saúde é reconhecida pela Constituição Federal de 1988 

como um direito de todos e um dever do Estado, assegurado por meio do Sistema 

Único de Saúde (SUS) uma cobertura universal, equitativa e integral. Portanto, um 

sistema de saúde estruturado a partir do direito à saúde guarda relação com um sistema 

de justiça orientado pelo direito ao julgamento justo  (Yamin; Pichon-Riviere; Bergallo, 

2019). A judicialização da saúde é descrita pelo uso de litígios baseados em direitos 

para exigir acesso a medicamentos e tratamentos médicos. O amplo direito à saúde, 

sustentado pela Constituição, tem levado a um excesso de litígios no setor público. 

Entretanto, a aplicação judicial dos direitos à saúde pode ser descrita como prejudicial 

para a equidade, bem como os esforços sistemáticos para alcançar a cobertura universal 

de saúde. Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo analisar o impacto 

da judicialização da saúde no acesso equitativo aos serviços de saúde. A judicialização 

é interpretada na literatura em duas abordagens: normativa, se tratando na interferência 

do Poder Judiciário no Poder Executivo, e social considerando-a como uma forma de 

participação cidadã para expressarem suas queixas, sinalizando deficiências no sistema 

de saúde. Na América Latina a judicialização é altamente farmacêutica, destacando o 

investimento da maior parte dos gastos públicos associados a litígios sobre direitos à 
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saúde no pagamento de medicamentos caros (Andia; Lamprea, 2019). Com relação às 

consequências da judicialização do acesso a medicamentos, há aspectos negativos 

como o litígio resultando em solução desigual para o acesso a medicamentos, 

justificado pelos processos judiciais individuais e a dependência das características 

socioeconômicas da população no acesso aos serviços de saúde e serviços judiciais. 

Além disso, é observada a incongruência da fila das pessoas que seguem caminhos 

oficiais ou previamente definidos do sistema de saúde pela ultrapassagem daqueles que 

obtêm acesso a medicamentos por meio da judicialização. Diante desse cenário, embora 

seja um instrumento de garantia de direitos, revela contradições nas políticas públicas 

ao mesmo tempo em que amplia o acesso individual, também pode reforçar 

desigualdades, comprometendo o princípio da equidade do Sistema Único de Saúde. 

Assim, sua crescente utilização evidencia fragilidades na gestão pública, indicando que, 

mais do que uma solução, a judicialização expressa limitações estruturais do sistema, 

tornando necessário o fortalecimento das políticas públicas e a ampliação do acesso 

equitativo à saúde. 
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